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“Estudar o direito é, assim, uma atividade difícil, que exige não só acuidade, 
inteligência, preparo, mas também encantamento, intuição, espontaneidade. Para 
compreendê-lo é preciso, pois, saber e amar. Só o homem que sabe pode ter-lhe o 
domínio. Mas só quem o ama é capaz de dominá-lo rendendo-se a ele”.  







A presente monografia tem por finalidade, demonstrar a possibilidade de se 
adotar a Investigação Criminal Defensiva no Ordenamento Jurídico Brasileiro, tendo 
em vista as Garantias Constitucionais que a amparam no âmbito do Devido 
Processo Legal, em especial os Princípios Constitucionais da Ampla Defesa e do 
Contraditório, tendo em vista os benefícios que esse tipo de investigação poderia 
trazer à pessoa do indiciado, uma vez que poderia trazer um maior equilíbrio entre 
as partes, uma celeridade processual, além de uma maior amplitude de elementos 
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This monograph is intended to demonstrate the possibility of adopting a 
defensive Criminal Investigation in the Brazilian legal system, in view of the 
Constitutional Guarantees that bolster under the Due Process of Law, especially the 
Constitutional Principles of Wide Defense and adversarial, considering the benefits 
that this type of research could bring the person of the accused, since it could bring a 
greater balance between the parties a speedy trial, and a greater range of elements 
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Este trabalho visa passear pela seara da Investigação Criminal, abordando 
mais especificamente o Inquérito Policial e a possibilidade de se introduzir no 
ordenamento jurídico brasileiro, a Investigação Criminal Defensiva. 
Para tanto, será feita uma breve explanação sobre a evolução histórica do 
Inquérito Policial. Posteriormente, serão  citados os atributos da policia civil ou 
judicial, que é o órgão responsável por realizar esse tipo de investigação criminal. A 
seguir, serão descritas as definições e características do inquérito policial, e as 
garantias constitucionais que são subtraídas desse procedimento. Além disso, serão 
mencionados  os tipos de inquéritos extrapoliciais. 
Posteriormente, serão abordadas as principais diferenças entre as garantias 
constitucionais e os princípios constitucionais, assim como as suas principais 
características. 
O capítulo seguinte, abordará a garantia do devido processo legal, assim 
como os seus aspectos vistos sob a ótica do direito constitucional e sob a ótica do 
direito processual penal. Além disso, serão tratadas as garantias constitucionais da 
ampla defesa e do contraditório. 
Por fim, será feita uma explanação acerca da Investigação Criminal 
Defensiva.  
  A exclusão de garantias constitucionais dentro do procedimento intitulado 
Inquérito Policial, leva-nos de encontro à possibilidade de se introduzir no 
ordenamento jurídico brasileiro, a Investigação Criminal Defensiva, verificando-se aí, 
a possibilidade de o imputado participar mais efetivamente na investigação do crime, 
por meio de seu defensor, usando de meios legítimos que o levem a reunir os 
elementos necessários que lhe sejam favoráveis, para formar a convicção do juiz. 
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2. INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 
 
 
2.1. BREVE HISTÓRICO DO INQUÉRITO POLICIAL 
 
 
No que tange ao desenrolar do inquérito policial ao longo do tempo, foi 
utilizada como parâmetro a doutrina de Carlos Alberto dos Rios (1986, p.21), que 
prescreve que: 
A primeira legislação vigente entre nós foi a portuguesa, com as 
Ordenações do Reino (Afonsinas, Manuelinas e Filipinas), na época em que 
éramos Colônia de Portugal. 
Na época do Brasil Império, as Ordenações do Reino não faziam menção 
ao Inquérito Policial. 
Com a proclamação da Independência, veio a preocupação de constituir-se 
uma legislação, o que originou nossa primeira Constituição (1824).  
O primeiro Código Criminal foi sancionado e aprovado somente em 1830, e 
denominou-se Código Criminal do Império.  
Já o Código de Processo Criminal, surgiu em 1832. Este falava apenas de 
normas relativas às funções dos Inspetores de Quarteirões, e apesar de não 
desempenharem papel de Polícia Judiciária, tratavam dos dispositivos 
acerca do procedimento utilizado na coleta de informações 
  
O Inquérito Policial propriamente dito, começou a ser delineado com a Lei 
261, de 3 de dezembro de 1841. Essa lei em um de seus capítulos dispôs sobre a 
competência das autoridades policiais 
A Lei 2033, de 20 de setembro de 1871, regulamentada pelo Decreto 4824 
de 22 de novembro de 1871, estruturou e formalizou o Inquérito Policial, introduzindo 
pela primeira vez essa denominação. E trouxe no artigo 42, a sua definição: “O 
inquérito policial, consiste em todas as diligências necessárias para o descobrimento 
dos fatos criminosos, de suas circunstâncias, e de seus autores e cúmplices, 
devendo ser reduzido a instrumento escrito” (RIOS, 1986, p.21) 
 Em meados de 1889 houve uma modificação no sistema político brasileiro. 
A Carta Magna de 1891 outorgou aos Estados Membros a competência para 
legislarem sobre matéria processual penal e civil, nesse momento, a maioria dos 




Em 1934, a Constituição, estabeleceu que a competência para legislar sobre 
Direito Processual era da União, mas apesar disso, não fora elaborado um Código 
de Processo Penal. 
Já no ano de 1936, o então Ministro da Justiça, Vicente Ráo, tentou abolir o 
inquérito policial, mas não obteve êxito, o que fez com que o Inquérito Policial 
continuasse a ser o procedimento preliminar e preparatório da ação pena. (RIOS, 
1986, p.22) 
O Código de Processo Penal instituído em 1942 encontra-se em vigor até 
hoje, e trata do inquérito policial no seu título II, mantendo o inquérito policial como 
uma medida preparatória da ação penal. 
 
 
2.2. POLICIA CIVIL OU JUDICIÁRIA 
 
 
Segundo Carlos Alberto dos Rios a policia foi criada pelo Estado, para a 
promoção do bem comum, com o intuito de limitar coercitivamente o exercício das 
atividades individuais dos cidadãos garantindo o bem geral. (RIOS, 1986, p.26) 
Já segundo Fernando da Costa Tourinho Filho (TOURINHO, 2013, p.109),  
vocábulo policia, do grego politeía, significou a princípio, o ordenamento jurídico do 
Estado e a arte de governar. Em Roma, o termo politia adquiriu um sentido especial, 
significando a ação do governo no sentido de “manter a ordem pública, a 
tranquilidade e a paz interna”. Posteriormente, passou a indicar “o próprio órgão 
estatal incumbido de zelar sobre a segurança dos cidadãos”, sendo este o seu 
sentido atual. 
A policia responsável por realizar o Inquérito Policial é a Policia Civil, ou 
Judiciária, sendo o delegado de policia a autoridade competente por realizar o 




  Desta forma, pode-se dizer que a polícia judiciária tem por finalidade 
investigar as infrações penais e apurar a respectiva autoria, a fim de que o titular da 
ação penal disponha de elementos suficientes para ingressar em juízo, conforme 
artigo 4° Código de Processo Penal “a polícia judiciária será exercida pelas 
autoridades policiais no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a 
apuração das infrações penais e sua autoria.” 
A autoridade policial deve tanto no ato instaurador do Inquérito Policial, 
quanto no indiciamento e no relatório final, esclarecer qual o delito investigado, 
enquadrando os fatos em algum dispositivo penal incriminador, não só para 
orientação própria e dos agentes policiais quanto às diligencias investigatórias é 
preciso saber qual o crime que é objeto de apuração até para a escolha dos atos de 
apuração, como também para a demonstração da existência da “justa causa” para a 
instauração do Inquérito Policial; além da necessidade de comunicação dos motivos 
da prisão ao indiciado preso em flagrante delito. Essa tipificação serve ainda, para a 
definição da competência da autoridade policial para a concessão de fiança. 
 
 
2.3. INQUÉRITO POLICIAL 
 
 
O inquérito policial está disciplinado no código de processo penal entre os 
artigos 4°e 23. Dentre outras coisas, determina-se que a policia judiciária através de 
suas autoridades policiais competentes, dentro da sua respectiva circunscrição, terá 
como finalidade apurar as infrações penais e sua respectiva autoria. Sendo desta 
forma, um instrumento preparatório com objetivo de averiguar infrações penais, por 
isso, pode-se dizer que ele está na primeira fase da persecução penal. 
Conforme Paulo Henrique Aranda Fuller; Gustavo Octaviano Diniz 
Junqueira; Angela C. Cangiano Machado (2012, p.29) uma vez que tenha sido 
praticada a infração penal, nasce para o Estado a pretensão punitiva consciente no 
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direito-dever de aplicar a sanção penal ao autor da conduta proibida pela norma 
penal, ou, mais tecnicamente, na existência de subordinação do direito de liberdade 
ao direito de punir. E ainda prescreve que: 
O ordenamento jurídico, no entanto, por força da indisponibilidade do direito 
de liberdade, veda a imediata imposição da sanção penal ao agente, 
submentendo a satisfação da pretensão punitiva a um controle jurisdicional 
antecedente. Assim, embora o Estado detenha o monopólio do “jus 
puniendi”, não se lhe permite atuar diretamente a sanção penal, senão 
jurisdicionalmente, por meio de um processo. Daí a regra “nulla poena sine 
judicio”, segundo o qual “não há pena sem processo”. A propósito, presceve 
o art. 5° LIV, da CF, que “ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido  processo legal”, vale dizer, a aplicação da sanção penal 
pressupões a tramitação de um processo, desenvolvido segundo a forma 
estabelecida em lei. 
  
Com base nisso, verifica-se que o processo adquire uma feição de 
verdadeira garantia aos acusados, uma vez que para assegurar sua defesa e tutelar 
o seu direito à liberdade, o Estado impôs que o processo ficasse entreposto entre o 
cometimento da infração penal, e a efetiva aplicação da sanção penal. Além disso, o 
fato da sanção penal somente ser aplicada por meio de um processo, impõe ao 
Estado a consecução de atividades destinadas a obter a aplicação da pena: 
persecutio criminis, que se consolida em duas fases, a investigação criminal e a 
ação penal. (FULLER, JUNQUEIRA, MACHADO, 2012, p.30). 
Ainda segundo FULLER; JUNQUEIRA; MACHADO (2012, p.31), a 
investigação criminal é uma atividade preparatória da ação penal, e possui caráter 
preliminar e informativo, que tem por objetivo, fornecer ao órgão de acusação 
(Ministério Público), bases para a propositura da ação penal. Esta, uma vez 
instaurada, induz ao desenvolvimento do “devido processo legal”, garantido na 
Constituição federal (art.5°, LIV) como um meio para que se efetive a pretensão 
punitiva do Estado e a consequente sanção penal. Por outro lado, a ação penal, por 
gerar um natural constrangimento ao status libertatis do individuo, necessita que 
haja a existência de justa causa, para que possa haver a sua propositura e 
instauração sob pena de ensejar numa coação ilegal que levaria a impetração de 
habeas corpus para “trancar” a ação penal, conforme descrito no Código de 
Processo Penal (art. 648, I). A justa causa acima citada, exige que estejam presente 
elementos de convicção que demonstrem efetivamente indícios de autoria e provas 
da  materialidade da infração penal. Desta forma, a simples queixa ou denuncia, de 
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um fato revestido de tipicidade, mas despido de indícios de prova, não são 
suficientes para sustentar o constrangimento da ação penal. 
Fernando da Costa Tourinho Filho (2013, p.109), prescreve que “inquérito 
policial é um conjunto de diligências realizadas pela Policia Civil (ou Judiciária), 
visando elucidar as infrações penais e sua autoria”. Sendo a Policia Civil, quem 
“exerce a atividade, de índole eminentemente administrativa, de investigar o fato 
típico e apurar a respectiva autoria”.  
TOURINHO (2013,p.109) ainda afirma que para que o Estado possa exercer 
sua pretensão punitiva, ele (Estado), precisa desenvolver intensa atividade, que se 
denomina persecutio criminis, primeiramente por meio da Polícia Judiciária (ou Civil), 
e depois por meio do Ministério Público. Instituições criadas pelo Estado para 
preferencialmente exercer essas funções, “personificando o interesse da sociedade 
na repressão às infrações penais”. Assim, é a Polícia Judiciária quem leva ao 
conhecimento do Ministério Público a notícia do fato delituoso, com a indicação do 
respectivo autor, e é o Ministério Público, quem leva ao conhecimento do Juiz, por 
meio da denúncia, tal fato que se reveste de aparência delituosa, apontando seu 
autor, a fim de que o Juiz possa verificar se deve, ou não, puni-lo. 
Já para Guilherme de Souza Nucci (2013, p. 46)  
o inquérito policial é um procedimento preparatório da ação penal, com 
caráter administrativo, conduzido por delegado de policia, visando à 
formação da opinião do órgão acusatório acerca do cabimento ou 
descabimento da ação pena. Não se trata, em verdade de uma coletânea 
de provas, produzidas inquisitivamente, a funcionar contra o réu, na 
finalização do processo, com a prolação da sentença. Tem o cunho 
protecionista, cuja finalidade precípua é permitir o ajuizamento de 
demandas criminais çastreadas em provas pré constituídas, vale dizer, 
somente se ingressa com ação penal contra alguém havendo justa causa. 
Por isso, deve-se abandonar a visão de ser o inquérito um conjunto de 
provas a ser associado às demais, colhidas em juízo, formando um todo 
para ser usado pelo magistrado ao formar seu convencimento.  
Isso dá ao inquérito policial a garantia de que ninguém será processado 
criminalmente de modo leviano, sem provas mínimas a respeito da materialidade do 
crime e indícios suficientes de autoria. 
José Frederico Marques (1997, p.36), define que a investigação criminal é 
uma atividade estatal de persecução criminal destinada a fundamentar a ação penal, 
apresentando um caráter preparatório e informativo, uma vez que seu objetivo é 
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levar ao órgão encarregado da ação penal, os elementos necessários para formar a 
pretensão punitiva em juízo.  
Diante disso, pode-se dizer que o Inquérito Policial é um procedimento 
administrativo formado por um conjunto de atos interligados, de caráter inquisitivo e 
de cunho investigatório, presidido pela autoridade policial, com o intuito de colidir 
elementos de informação que servirão de base para o ajuizamento da ação penal 
por seu titula, que tem por finalidade dar todos os subsídios necessários para que o 
órgão do Ministério Público possa apresentar a denuncia, através da apuração de 
todas as circunstancias  de autoria, lugar, tempo, modo e meios de execução das 
infrações penais, (nestas compreendidos os crimes e as contravenções penais). 
Desta forma, verifica-se que o inquérito policial é o principal (mas não o único) 
instrumento por meio do qual se concretiza a investigação (primeira fase da 
persecução penal). Portanto, verifica-se que o inquérito policial destina-se de 
maneira imediata ao titular da ação penal (Ministério Público), nos casos de ação 
penal publica, ou o titular do direito de queixa (ofendido, representante legal, curador 
especial, cônjuge, ascendente, descendente, irmão) nos casos de ação penal 
privada. De maneira mediata, destina-se ao Juiz de Direito, que irá apreciar o 
conteúdo do inquérito policial, para decidir se irá receber ou rejeitar a denuncia ou 
queixa, além disso, é ele quem irá decidir sobre a decretação de medidas cautelares 
(prisão preventiva, prisão cautelar, interrceptação telefônica, busca e apreensão, 
sequestro de bens, etc)  (FULLER, JUNQUEIRA, MACHADO, 2012, p.30 e 31). 
Aury Lopes Jr, acrescenta que o inquérito policial, além de ser um 
procedimento administrativo que gera meros atos de investigação, é também uma 
simples peça informativa  “de caráter inquisitório, que não admite direito de defesa 
ou contraditório” (apud, FULLER; JUNQUEIRA; MACHADO, 2012, P.31) 
O Inquérito Policial pode apurar tanto os crimes de ação penal pública, 
quanto os de ação penal privada. 
Para FULLER; JUNQUEIRA; MACHADO (2012, p.31),  o Inquérito policial 
tem como características:  
A) Inquisitividade: uma vez que não está sob a égide dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo conduzido 
unilateralmente pela autoridade policial; 
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B) oficiosidade: o Código de Processo Penal , art. 5°, I, 
determina que o Inquérito policial será iniciado de oficio, o que estabelece 
para a autoridade policial a obrigatoriedade de instaurá-lo, independente 
de ser provocado, todas as vezes que se tratar de um crime de ação penal 
pública incondicionada; 
C) indisponibilidade: uma vez instaurado, não pode o 
inquérito policial ser arquivado pela autoridade policial. No Brasil, um 
inquérito policial somente poderá ser arquivado, por ordem do Juiz de 
Direito, a requerimento do Ministério Público (art. 18 e 28 CPP) . Vale 
lembrar que há a sumula 524 STF que determina que arquivado o 
inquérito, por despacho do juiz, a requerimento do promotor de justiça, não 
poderá a ação penal ser reiniciada, sem novas provas.; OBS: Nucci 
acrescenta ainda que nos casos de ação penal privada, não há se falar em 
arquivamento, uma vez que o inquérito deve ser enviado ao cartório da 
Vara competente, que deverá aguardar a manifestação da vítima (art, 19 
CPP). Se esta deixar ultrapassar o prazo de seis meses, sem propor a 
ação penal, ocorrerá a decadência e com isso, a extinção da punibilidade 
do indiciado/suspeito.; 
D) dispensabilidade: “ o inquérito policial a despeito de ser o 
principal instrumento de investigação criminal, pode ser dispensado pelo 
titular da ação penal, desde que este disponha de elementos de convicção 
suficientes para evidenciar a viabilidade da acusação (indícios de autoria e 
prova da existência da infração penal), podendo então, a ação penal, ser 
proposta diretamente, independente da existência de inquérito policial.” O 
exercício da ação penal, impõe a existência da justa causa (art. 385, III, 
CPP), desta forma, um inicio de prova acerca dos fatos constitutivos da 
acusação são suficientes, não importando a sua origem.; 
E) escrito: os atos realizados ao longo do inquérito policial 
devem ser reduzidos a termo e reunidos nos autos do procedimento (art. 
9°, CPP) 
F) sigilo: com o intuito de assegurar o sucesso na 
investigação, e a fim de resguardar a imagem e a honra dos sujeitos 
envolvidos na persecução penal, (art. 5°, X, CF), a legislação processual 
penal, permite que a autoridade policial guarde sigilo, se ele achar 
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conveniente (art. 20, caput, CPP). OBS: para Nucci, o inquérito é por 
natureza sigiloso, visto ser peça inquisitiva, logo, avessa à publicidade que 
norteia o processo criminal (art. 20 CPP). 
Quanto à finalidade do Inquérito Policial, TOURINHO (2013, p.111), afirma 
que conforme preveem os artigos 4° e 12 do Código de Processo Penal, o inquérito 
policial destina-se a apuração da existência da infração penal e a sua respectiva 
autoria, “a fim de que o titular da ação penal disponha de elementos que o autorizem 
a promovê-la”. Tourinho, afirma ainda que apurar a infração penal, é colher 
informações a respeito do fato criminoso, e para tanto, a Policia Civil, desenvolve 
laboriosa atividade, ouvindo testemunhas, tomando declarações da vitima, 
procedendo a exames periciais, nomeadamente os de corpo de delito, 
exames de instrumento do crime, determinando buscas e apreensões, 
acareações, reconhecimentos, ouvindo o indiciado, colhendo informações 
sobre todas as circunstancias que circunvolveram o fato tido como 
delituoso, buscando tudo, enfim, que possa influir no esclarecimento do fato  
 Vale acrescentar, que para TOURINHO (2013, p. 109), apurar a autoria do 
crime significa que a autoridade policial competente deve desenvolver a necessária 
atividade visando conhecer o verdadeiro autor do fato. 
 
 
2.4.  INQUÉRITOS EXTRAPROCESSUAIS 
 
 
NUCCI, (2012, p, 46), alega que há um debate acerca de existirem outras 
formas de se produzir a investigação crimina, além do inquérito policial, porém em 
sua visão, existem outras modalidades de investigação, mas não criminal exclusiva, 
Inquéritos civis e processos administrativos, por exemplo, podem coletar provas e 
podem estas virem a servir para fins criminais. Entretanto, investigação criminal, 
segundo o disposto no artigo 144, § 4°, CF, cabe somente à policia judiciária. 
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TOURINHO (2013, p.112) afirma que o parágrafo único do artigo 4° do 
Código de Processo Penal, uma vez invocado, deixa entrever a existência de 
inquéritos extrapoliciais, aqueles elaborados por autoridades outras que não as 
policiais, e inquéritos esses que têm ou podem ter a mesma finalidade dos inquéritos 
policiais. Por exemplo, nos crimes contra a saúde pública, em determinadas 
infrações ocorridas nas áreas alfandegárias, as autoridades administrativas têm 
poderes para elaborar inquéritos que possam servir de alicerce à denúncia. Nesse 
caso, feita a investigação, ela é remetida ao Ministério Público Federal. Caso este 
entenda que é necessário outros esclarecimentos, ele (MPF) irá requisitá-los à 
Policia Federal. Outro exemplo são os inquéritos policiais militares, que são 
investigações levadas à cabo pelas autoridades militares para se apurar a existência 
de crimes de alçada da Justiça Militar e sua respectiva autoria. No que tange às 
infrações cometidas por um membro do Ministério Público, as investigações 
tramitam sob a presidência do Procurador geral ou outro Procurador Por ele 
designado. Já com relação ao magistrado, compete à Presidência do tribunal a que 
ele estiver vinculado designar um dos membros para a investigação. 
TOURINHO (2013, p.112) ainda elucida-nos acerca do inquérito civil, que é 
um inquérito presidido pelo órgão do Ministério Público, e que tem por objetivo 
colher elementos para a propositura da ação civil pública de responsabilidade por 
danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 
Já FULLER; JUNQUEIRA; MACHADO (2012, p. 41), citam a Investigação 
criminal direta pelo Ministério Público. Acerca deste tema, uma corrente alega que 
devido a ausência de previsão expressa, seria impossível ao Ministério Público 
realizar a investigação criminal, uma vez que a Constituição Federal, apenas lhe 
confere poderes para promover o inquérito civil, e não criminal, conforme artigo 129, 
III, CF; para exercer o controle externo da atividade policial, e não substituir, 
conforme artigo 129, VII, CF; e de requisitar a instauração de inquérito policial, e não 
presidir pessoalmente uma investigação, conforme art. 129, VIII, CF. Entretanto, 
uma outra vertente defende tal possibilidade sob a argumentação na “teoria dos 
poderes implícitos”, defendendo que se o Ministério Público tem o poder de 
promover a ação penal pública, conforme disposto no art. 129, I, CF, ele tem 
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igualmente o poder de coligir os elementos de informação que subsidiam a sua 
propositura. Resumidamente, essa corrente defende que quem pode os fins (que 
seria propor a ação penal), pode também os meios (realizar a investigação criminal 
direta). Além disso, essa corrente reforça sua tese, com o seguinte fundamento: a 
possibilidade de o Ministério Público exercer outras funções que lhe forem 
conferidas, desde que compatíveis com a sua finalidade (art. 129, IX, CF), sendo a 
investigação criminal direta, compatível com a finalidade de promover a ação penal 
pública. Além disso, o STF possui decisões no sentido de investigação criminal 
direta pelo Ministério Público. 
FULLER; JUNQUEIRA; MACHADO (2012, p.42), acreditam que seja 
possível que o órgão do Ministério Público promova a colheita de determinados 
elementos de prova que demonstrem a existência da autoria e da materialidade de 
determinado delito, ainda que a título excepcional. Essa conclusão no entanto, não 
significa que eles sejam favoráveis de retirar da Polícia Judiciária as atribuições 
previstas constitucionalmente, mas significa apenas a possibilidade de se 
harmonizar as normas constitucionais (art. 129 e 144 CF), de modo a compatibilizá-
las, permitindo não apenas a correta e regular apuração dos fatos supostamente 
delituosos,mas também a formação da opinio delict. Além disso, o Código de 
Processo Penal, estabelece que o inquérito policial é dispensável, uma vez que o 
Ministério Público pode embasar seu pedido em peças de informação que tenham 
justa causa para a denuncia, e isso justificaria a aplicação da “teoria dos poderes 
implícitos”, segundo o qual quando a Constituição Federal concede os fins, ela 
implicitamente está concedendo também os meios. 
A mesma linha de pensamento, segue Antonio Scarance Fernandes (2012, 
p.240),  que tem sustentado a possibilidade de o promotor de justiça, tendo por base 
o artigo 129, VI da Constituição Federal que atribui a ele a possibilidade de realizar 
atividades próprias de investigação. Esse inciso, traz que “é função do Ministério 
Público expedir notificações e requisitar informações e documentos para instruir 
procedimentos administrativos de sua competência”. 
A Constituição Federal, no artigo 144 § 4º, incumbiu aos delegados de 
carreira exercer a função de policia judiciária, porém sem delegar a eles 
exclusividade. Já o artigo 129, VII da Constituição Federal, permitiu ao promotor de 
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justiça, fazer o acompanhamento do inquérito policial, em casos determinados e 
quando necessária para melhor aparelhar a sua futura acusação. Isso demonstra 
que apesar de não ser expressa a autorização para o Ministério Público investigar, 
essa autorização decorre do conjunto de suas funções criminais estabelecidas na 
Constituição Federal. Desta forma, “não configura substituição da atividade 
investigativa da policia pela do Ministério Público, pois àquela foi reservado esse 
mister” (FERNANDES, 2012, p.240). 
Já Guilherme de Souza Nucci, vai contra o entendimento de Fuller; 
Junqueira; Machado, no que tange à possibilidade de o Ministério Público poder 
realizar diretamente a investigação criminal. NUCCI (2012, p.46), defende a corrente 
que versa sobre a impossibilidade de o Ministério Público realizar diretamente a 
investigação criminal, sob o argumento de que é ele o titular da ação penal e não da 
investigação criminal. Ele defende a possibilidade de o Ministério Público requisitar 
provas à polícia, mas não de produzi-las sem  qualquer espécie de investigação. E 
alega ainda, que inexiste lei específica disciplinando tal situação, nem tão pouco há 
na legislação uma norma explícita que a ampare.  
MACHADO (2010, p.37), esclarece que nos dias atuais há uma tendência 
mundial em se atribuir ao Ministério Público a direção da instrução preliminar, em 
substituição ao inquérito policial e ao juizado de instrução. E cita Fauzi Hassan 
Chourk: 
o novo modo de enfocar o processo penal, alterou a estrutura da 
investigação criminal, deixando-a no mais das vezes a cargo do Ministério 
Público, que passa a ter definitivamente a Policia Judiciária como sua longa 
manus para a tarefa, e reservou ao juiz um papel distanciado deste 
momento, a não ser, e aí está uma das grandes linhas evolutivas, para os 
casos da necessidade de jurisdicionalização de uma medida. (apud, 
MACHADO, 2010, P.37) 
MACHADO também discorre a cerca das correntes doutrinárias sobre esse 
tema e discorre seu entendimento sobre o assunto: não vê aplicação da “teoria dos 
poderes implícitos”, uma vez que o Ministério Público não é o único destinatário do 
resultado da investigação criminal, pois os dados reunidos nessa fase preliminar 
fundamentam simultaneamente, a opinião do Ministério Público (que poderá oferecer 
denuncia ou requerer arquivamento) e a da Autoridade Judiciária (que poderá 
receber ou rejeitar a denuncia; ou homologar ou discordar do arquivamento). Além 
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disso, em seu entendimento, a Polícia Judiciária, como o próprio nome diz, não está 
a serviço do Parquet,(contraditor natural do imputado)  mas do Poder Judiciário, 
devendo recolher dados relevantes para a acusação do imputado. Alega também 
que se o Ministério Público presidir a instrução preliminar, a atividade investigatória 
penderá em favor da acusação, esquecendo-se dos elementos relevantes para o 
imputado. Observa ainda que “o Ministério Público, como eventual parte acusadora, 
pode não dispor de imparcialidade suficiente para conduzir a primeira fase da 
persecução penal, podendo vir a causar prejuízos ao acusado e à sua defesa” 
(MARTA SAAD, apud, MACHADO, 2012, p,43) 
Além disso, MACHADO admite que o Ministério Público não é uma 
instituição imparcial, uma vez que a imparcialidade é atributo exclusivo do juiz, 
sendo preservada justamente pela parcialidade das partes (MP e imputado), além 
disso defende a corrente que as normas vigentes no ordenamento jurídico brasileiro 
não dão lugar à investigação criminal pelo Ministério Público, mas atribui tal 
atividade exclusivamente à Policia Judiciária. Sendo assim, “a falta de previsão 
legal, mormente no que diz respeito ao procedimento, desautoriza a investigação 
ministerial, que se desenrolaria de forma inadequada e com claro prejuízo ao direito 
de defesa do imputado” 
Apesar da divergência de entendimento das corrente acima mencionadas, o 
STJ, editou a súmula 234, que diz: “A participação de membro do Ministério Público 
na fase investigatória criminal, não acarreta o seu impedimento ou suspeição para o 









3. DIREITOS FUNDAMENTAIS X GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
 
 
Para iniciar esse tema é interessante recorrer a NORBERTO BOBBIO (1986, 
p.18),  que determina que a democracia moderna só existe e se desenvolve onde os 
direitos de liberdade forem constitucionalmente reconhecidos. Para o autor, o Estado 
Liberal e o Estado Democrático são interdependentes, sendo necessário o poder 
democrático para garantir a existência e a persistência das liberdades fundamentais. 
Adentrando no campo das garantias e direitos fundamentais,  Uadi 
Lâmmego Bulos (2014, p.526) prescreve que “direitos fundamentais são um 
conjunto de normas, princípios, prerrogativas, deveres e institutos inerentes à 
soberania popular, que garantem a convivência pacifica, digna, livre e igualitária, 
independente de credo, raça, origem, cor, condição econômica ou status sociais”  
Ainda segundo ele, sem os direitos fundamentais, o homem não viveria, não 
conviveria e nem sobreviveria. 
Esses direitos fundamentais cumprem duas finalidades: enquanto direitos de 
defesa “permitem o ingresso em juízo para proteger bens lesados, proibindo os 
Poderes Públicos de invadirem a esfera privada dos indivíduos” (BULOS, 2014, 
p.526) e enquanto direitos instrumentais que “consagram princípios informadores de 
toda a ordem jurídica (legalidade, isonomia, devido processo legal, etc), fornecendo-
lhes os mecanismos de tutela (mandado de segurança, ação popular, etc)” (BULOS, 
2014,p. 526). 
Todavia, os direitos fundamentais não se confundem com as garantias 
fundamentais.  
Enquanto os direitos fundamentais são bens e vantagens disciplinados na 
Constituição Federal, que consagram disposições meramente declaratórias e 
imprimem existência legal aos direitos reconhecidos (ex: art. 5°, XVI e XXII), as 
garantias fundamentais são ferramentas jurídicas por meio das quais esses direitos 
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são exercidos, fazendo com que haja uma limitação ao poder do Estado. (BULOS, 
2014, p. 306). 
Como visto anteriormente, segundo as lições de Ruy Barbosa, as garantias 
fundamentais, contém disposições assecuratórias que servem para defender os 
direitos e evitar o arbítrio dos poderes Públicos, ou seja, limitam o poder (Apud  
BULOS, 2014, p 531)  
Ou seja, direitos fundamentais são bens ou vantagens que o individuo pode 
usufruir e que estão previstos em normas declaratórias; já as garantias 
fundamentais, são os meios utilizados para se assegurar esses direitos e estão 
previstos em normas assecuratórias. 
As garantias são meios que visam proteger os direitos. São gerais, quando 
vedam os abusos e são específicas, quando são usadas para fazer valer os direitos 
ou as próprias garantias gerais. (MESSA, 2010, p. 382). 
Alexandre de Moraes, (2012, p.31) expressa a diferenciação entre os direitos 
e as garantias fundamentais da seguinte maneira: 
A distinção entre direitos e garantias fundamentais, no direito brasileiro, 
remonta a Rui Barbosa, ao separar as disposições meramente 
declaratórias, que são as que imprimem existência legal aos direitos 
reconhecidos, e as disposições assecuratórias, que são as que, em defesa 
dos direitos, limitam o poder. Aquelas instituem os direitos; estas, as 
garantias; ocorrendo não raro, juntar-se, na mesma disposição 
constitucional, ou legal, a fixação da garantia com a declaração do direito. 
Para Canotilho, rigorosamente, as clássicas garantias são também direitos, 
embora muitas vezes se salientasse nelas o caráter instrumental de 
proteção dos direitos. As garantias traduzem-se quer no direito dos 
cidadãos a exigir dos poderes públicos a proteção dos seus direitos, quer no 
reconhecimento de meios processuais adequados a essa finalidade 
(exemplo: direito de acesso aos tribunais para defesa dos direitos, princípio 
do nullum crimen sine lege e nulla poena sine crimen, direito de habeas 
corpus, princípio do non bis in idem). A mesma diferenciação faz Jorge 
Miranda afirmando que “clássica e bem actual é a contraposição dos 
direitos fundamentais, pela sua estrutura, pela sua natureza e pela sua 
função, em direitos propriamente ditos ou direitos  e liberdades, por um 
lado, e garantias por outro lado. Os direitos representam só por si certos 
bens, as garantias destinam-se a assegurar a fruição desses bens; os 
direitos são principais, as garantias acessórias e, muitas delas, adjectivas 
(ainda que possam ser objecto de um regime constitucional substantivo); os 
direitos permitem a realização das pessoas e inserem-se directa e 
imediatamente, por isso, as respectivas esferas jurídicas, as garantias só 
nelas se projectam pelo nexo que possuem com os direitos; na acepção 
jusracionalista inicial, os direitos declaram-se, as garantias estabelecem-se. 
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José Afonso da Silva acredita que não são tão nítidas as linhas que 
distinguem os direitos fundamentais e as garantias fundamentais, e para afirmar tal 
pensamento, cita Sampaio Dória  
os direitos são garantias, e as garantias são direitos”. Ademais, não acredita 
que seja decisivo, em face da Constituição, afirmar que os direitos são 
declaratórios e que as garantias são assecuratórias, pois, “as garantias em 
certa medida são declaradas e, às vezes, se declaram os direitos usando 
forma assecuratória  (apud, SILVA, 2008, p.186) 
Além disso, José Afonso da Silva acredita que a Constituição não determina 
regras que separem as duas categorias, nem adota terminologias precisas a 
respeito das garantias fundamentais. Uma vez que o Título II da Constituição 
Federal enuncia: “Dos direitos e garantias fundamentais”, deixa para a doutrina 
encontrá-las e diferencia-las. 
SILVA (2008, p.417)  classifica as garantias fundamentais em: 
Garantias gerais: destinadas a assegurar a existência e a efetividade 
(eficácia social) daqueles direitos, as quais, se referem à organização da 
comunidade política, e que poderíamos chamar condições econômico- 
sociais, culturais e políticas que favorecem o exercício dos direitos 
fundamentais, o conjunto dessas garantias gerais formará a estrutura social 
que permitirá a existência real dos direitos fundamentais, trata-se da 
estrutura de uma sociedade democrática, que conflui para a concepção do 
estado democrático de Direito, consagrada agora no art. 1°. Garantias 
contitucionais, que consistem nas instituições, determinações e 
procedimentos, mediante os quais a própria Constituição tutela a 
observância ou, em caso de inobservância, a reintegração dos direitos 
fundamentais. São, por seu lado, de dois tipos: (a) garantias constitucionais 
gerais, que são instituições constitucionais que se inserem no mecanismo 
de freios e contrapesos dos poderes e, assim, impedem o arbítrio com o 
que constituem, ao mesmo tempo, técnicas de garantia e respeito aos 
direitos fundamentais ; são garantias gerais precisamente porque 
consubstanciam salvaguardas de um regime de respeito à pessoa humana 
em toda a sua dimensão; (b) garantias constitucionais especiais, que são 
prescrições constitucionais estatuindo técnicas e mecanismos que, 
limitando a atuação dos órgãos estatais ou de particulares, protegem a 
eficácia, a aplicabilidade e a inviolabilidade dos direitos fundamentais de 
modo especial; são técnicas preordenadas com o objetivo de assegurar a 
observância desses direitos considerados em sua manifestação isolada ou 
em grupos. 
BULOS (2014, p. 680) acredita haver uma classificação das garantias 
fundamentais, com base na Constituição, e para ele, essa classificação é a seguinte:  
Garantias fundamentais gerais que “proíbem abusos de poder e todas as 
formas de violação aos direitos que asseguram, exemplos: legalidade (art. 5°, II); 
liberdade (art. 5°, IV, VI, IX,XIII,XIV,XV,XVI,XVII, etc)...”. Em suma, essas garantias 
vedam o abuso de poder. 
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No sentido gramatical, garantias constitucionais são “normas tuteladas pela 
Constituição Federal visando proteger o individuo contra o abuso de poder por parte 
do Estado e garantir o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade.” (GUIMARÃES, D.T. Dicionário compacto jurídico. 2009, p.218). 
Garantias fundamentais especificas que “instrumentalizam os direitos 
fundamentais e fazem prevalecer as próprias garantias fundamentais gerais. Por 
meio delas os titulares dos direitos encontram a forma, o procedimento, o meio de 
exigir a proteção de suas prerrogativas, exemplos: mandado de segurança, habeas 
corpus.” . Visto que todos esses institutos de tutela constitucional, postos ao dispor 
dos indivíduos e da coletividade, encarregam-se de garantir os direitos 
fundamentais.  Em suma, essas garantias, instrumentalizam direitos. 
Ainda para BULOS (2014, p. 678) os direitos e as garantias fundamentais 
são relativos. Sendo este também o posicionamento do Supremo Tribunal Federal. 
Baseado no princípio da convivência entre liberdades, a Corte vê que nenhuma 
prerrogativa pode ser exercida de modo a causar dano a ordem pública e aos 
direitos e garantias fundamentais, que sofrem limitações de ordem ético-jurídica. 
Essas limitações vem para tutelar a integridade do interesse social de um lado, e 
assegurar a convivência harmônica das liberdades, de outro lado. Isso para que não 
haja colisões entre elas. Sendo assim, evita-se que um direito ou uma garantia seja 
exercido em detrimento de direitos ou garantias de terceiros, ou em detrimento da 
ordem pública.  
Respeitando-se essa exceção, as liberdades públicas são relativas e 
possuem limites, para que não venham a permitir, a prática de condutas ilícitas. 
Direitos e Garantias Constitucionais em Espécie: 
A Carta Magna de 1988 rompeu a praxe de deixar a enunciação dos direitos 
fundamentais para depois, priorizando os direitos fundamentais, as garantias 
fundamentais. Ao invés de dar prevalência as normas relativas à estrutura do estado 
e seus Poderes, como era anteriormente, consagrou as liberdades públicas logo nos 
seus primeiros dispositivos. Dentre eles, pode-se destacar: 




2) Princípio da Igualdade: (art. 5°, caput )  também chamado de principio 
da isonomia, que consiste em tratar os iguais igualmente e os desiguais na 
medida de sua desigualdade. 
3) Principio Constitucional da Legalidade: (art. 5°,II; 37, caput; 84,IV): 
esse princípio resguarda o direito de que ninguém pode ser obrigado a fazer 
ou deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude de lei. 
4) Proibição à tortura (art. 5°, III): ninguém poderá ser submetido à tortura, 
nem a tratamento desumano ou degradante. Aqui se enquadra a súmula 
vinculante n.11, que proíbe o us 
5) o indiscriminado de algemas. 
6) Liberdade de manifestação do pensamento (art. 5°, IV e V) 
7) Liberdade de consciência, de religião, de assitencia e de convicção 
(art. 5°, VI a VIII) 
8) Liberdade de expressão: (art. 5°, IX) 
9) Inviolabilidade de domicílio: (art. 5°, XI) 
10) Direito ao sigilo (art. 5°, XII) 
11) Direito de reunião ( art. 5°, XVI) 
12) Direito de associação (art. 5°, XVII a XXI) 
13) Direito de Propriedade (art. 5°, XXII) 
14) Proteção dos Direitos Autorais (art. 5°, XXVII e XXVIII, a e b) 
15) Proteção à propriedade industrial: (art. 5°, XXIX) 
16) Direito de herança: (art. 5°, XXX) 
17) Sucessão de bens de estrangeiros situados no Brasil: (art. 5°, XXXI) 
18) Defesa do Consumidor: (art. 5°, XXXII e 170, V) 
19) Liberdade de informação e proteção ao sigilo da fonte: ( art. 5°, XVI) 
20) Direito de receber informações de órgãos públicos: (art. 5°, XXXIII) 
21) Princípio da inafastabilidade da jurisdição: (art. 5°, XXXV) 
22) Garantia do direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada: (art. 
5°, XXXVI) 
23) Tribunal do Juri: (art. 5°, XXXVIII) 
24) Direitos e garantias constitucionais criminais: são intituladas garantias 
constitucionais criminais, aquelas relativas a pena, as prerrogativas dos 
presos, a tipificação de crimes, aos requisitos para se efetuar as prisões, ou 
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seja, os princípios que devem nortear a atividade persecutória do Estado 
(BULOS< 2014, 8ª. Ed, p. 645) 
25) Identificação criminal: (art. 5°, LVIII) 
26) Ação penal privada subsidiária: (art. 5°, LIX) 
27) Extradição: (art.5°, LI e LII) 
28) Assistência jurídica integral e gratuita: (art. 5°, LXXXIV) 
29) Erro judiciário: (art. 5°, LXXV) 
30) Gratuidade de certidões de nascimento e de óbito: (art. 5°, LXXVI) 
31) Gratuidade das ações de habeas corpus e habeas data: (art. 5°, 
LXXVII) 
32) Tratados internacionais: (art. 5°, §.2° e 3°) 
33) Tribunal Penal Internacional: (art. 5°, § 4°) 














4. PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
 
 




No âmbito do Direito Constitucional, José Afonso da Silva, prescreve que  o 
princípio do devido processo legal, encontra-se na Constituição Federal de 1988 no 
artigo 5°, LIV: “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal” e tem como consequência a ampla defesa e o contraditório, que 
devem ser assegurados aos acusados, conforme prevê o artigo 5°, LV, CF, 
combinado com o direito ao acesso à Justiça, previsto no artigo 5°, XXXV, CF, e 
com o contraditório e a plenitude de defesa, previstos no artigo 5°, LV, CF. Esses 
direitos combinados encerram o ciclo das garantias processuais. Garantias estas 
que garantem o processo. Complementa Frederico Marques  
quando se fala em processo, e não em um simples procedimento, alude-se, 
sem dúvida, a formas instrumentais adequadas, a fim de que a prestação 
jurisdicional, quando entregue pelo Estado, dê a cada um o que é seu, 
segundo os imperativos da ordem jurídica. E isso envolve a garantia do 
contraditório, a plenitude do direito de defesa, a isonomia processual e a 
bilateralidade dos atos procedimentais (apud, Silva, 2008, p.431)  
 
Alexandre de Moraes prevê que o devido processo legal configura uma 
ampla proteção ao individuo, uma vez que atua tanto no âmbito material de proteção 
ao direito de liberdade, quanto no âmbito formal, “ao assegurar-lhe paridade total de 
condições com o Estado persecutor e plenitude de defesa.” (MORAES, 2012, p.111) 
Já para BULOS, “Devido processo legal, é o reservatório de princípios 
constitucionais, expressos e implícitos, que limitam a ação dos Poderes Públicos.” 
(BULOS, 2014, p.685). Ainda segundo BULOS, os estudiosos veem muita 
dificuldade em definir o que de fato seja o devido processo legal , sob pena de 
restringir o seu real alcance. 
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Pode-se dizer, que “Mais do que um princípio, o devido processo legal é um 
sobreprincípio, ou seja, um fundamento, sobre o qual todos os demais direitos 
fundamentais repousam.” (BULOS, 2014, p.685). E por seu intermédio, a todos 
deverá ser concedido o que lhes for devido. 
Diante disso, BULOS (2014, p.685) afirma que o devido processo legal 
funciona como uma forma de manutenção dos direitos fundamentais. Daí a sua 
imensa importância, uma vez que ele impede que as liberdades públicas fi’quem ao 
arbítrio das autoridades executivas, legislativas e judiciais. 
Atualmente, “o funcionamento do devido processo legal pode ser facilmente 
percebido no confronto entre o interesse público e o interesse privado. Nesse 
contexto, é dado a qualquer indivíduo invocar a cláusula para tutelar suas 
prerrogativas” (BULOS, 2014, p.686). 
BULOS prescreve que a amplitude do devido processo legal, aqui no Brasil, 
abarca, além da vida, liberdade e propriedade, a inviolabilidade à vida, a 
privacidade, o direito de locomoção, a legalidade, os bens corpóreos e incorpóreos, 
etc... pois embora o constituinte só tenha mencionado, no artigo 5°, LIV, a liberdade 
e a propriedade, essa cláusula deve ser interpretada em sentido amplo, uma vez 
que os direitos e garantias da Constituição Federal de 1988, “não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte” (CF, art. 5°, § 2°) 
Ainda para BULOS (2014, p.687) há uma certa de verdade na assertiva de 
que o devido processo legal é uma garantia inominada, uma vez que o seu conteúdo 
é amplo e abrange uma plêiade de princípios a ele conexos. Daí o constituinte de 
1988, ter consagrado na Carta Magna, dentre outros, os seguintes princípios 
decorrentes do devido processo legal: igualdade (art. 5°, caput, e I); inafastabilidade 
da jurisdição (art. 5°, XXXV); duplo grau de jurisdição (implícito); razoabilidade 
(implícito); juiz e promotor natural (art. 5°, XXXVII e LIII); contraditório e ampla 
defesa (art. 5°, LV); proibição da prova ilícita (art. 5°, LVI); motivação das decisões 
(art. 93, IX e X); publicidade (arts, 5°, LX e 93, IX); razoável duração do processo 
(art. 5°, LXXVII); e presunção de inocência (art. 5°, LVII).  
32 
 
Além disso, BULOS (2014, 687) prevê que o devido processo legal pode ser 
perquirido sob duas faces: 
Devido processo legal material: sob esse aspecto, a cláusula está 
manifestada em todos os ramos do Direito, “constituindo farto material de inspiração 
para interpretar as liberdades fundamentais” (BULOS, 2014, p.687). 
Devido processo legal formal: basicamente se equivale ao acesso à justiça 
(CF, art.5°, XXXV). 
Alexandre de Moraes (2012, p.112) inda complementa afirmando que o 
“devido processo legal tem como corolários a ampla defesa e o contraditório” que 
devem imprescindivelmente ser assegurados aos litigantes, tanto nos processos 
judiciais e administrativos, e aos acusados em geral, conforme determina a 
Constituição Federal no artigo 5°, LV, que nos garante o direito de defesa, uma vez 
que nenhuma penalidade poderá ser imposta sem a amplitude de defesa. 
 
 




No que tange ao âmbito do Direito Processual Penal, pode-se dizer que o 
Processo Penal, visa possibilitar ao poder estatal, punir de forma eficaz, com a 
aplicação efetiva do Direito Penal, sempre respeitando os limites que garantem ao 
indivíduo a preservação de sua dignidade. Isso nos mostra que em um Estado 
Democrático de Direito, essas duas funções se relacionam de forma dialética, sem 
porém desprezar as garantias do indivíduo que não podem de forma alguma serem 
desprezadas em prol das finalidades do Estado. (FULLER; JUNQUEIRA; 
MACHADO, 2012, p.21).   
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Para NUCCI ( 2013, p.12) os princípios, em Direito, significam uma base 
para a interpretação das normas e um horizonte a ser perseguido para a devida 
realização dos fins para a concretização da justiça. Já os princípios processuais 
penais, são os informativos basilares da ciência processual na esfera criminal, 
muitos dos quais possuem respaldo constitucional, enquanto outros foram sendo 
constituídos ao longo de anos de conclusões doutrinárias e jurisprudenciais. Nesses 
termos, há dois princípios regentes que regulam todo o sistema penal: dignidade da 
pessoa humana e devido processo legal. Sendo a finalidade básica do Estado 
Democrático de Direito, cultuar a dignidade humana, respeitando a individualidade 
quando esta estiver sendo confrontada pelo poder estatal, sem entretanto, prejudicar 
a segurança e o combate à criminalidade. E isso só será possível, se seguirmos à 
risca o devido processo legal, que nada mais é do que o cumprimento de todos os 
princípios penais e processuais penais. 
TOURINHO (2013, p.55) prescreve que o Processo Penal, é regido por uma 
série de princípios e regras, que são na verdade postulados fundamentais da política 
processual penal. Nesse sentido, entende-se que quanto mais democrático for o 
regime, mais notável será o processo penal enquanto instrumento a serviço da 
liberdade individual. 
Dentre os princípios basilares do Direito Processual Penal, destaca-se o 
princípio do devido processo legal. 
FULLER; JUNQUEIRA; MACHADO (2012, P.20) acreditam que a ideia do 
due processo of Law, talvez seja uma das mais antigas conquistas do indivíduo 
contra os abusos do poder estatal e tem reconhecimento expresso na Constituição 
Federal no artigo 5°, LIV. Estando intimamente relacionada com a ideia de que o 
sujeito tem direito a ser processado dentro dos ditames da lei, sem sofrer nenhum 
tipo de abusos ou exceções. Essa visão está inserida no devido processo legal 
formal, que permite uma diferenciação deste, com a outra face do princípio, mais 
atual e garantista: o devido processo legal material. 
“A ideia é de que o processo não pode prejudicar a dignidade da pessoa 
humana, e deve ser sempre interpretada, de forma a privilegiá-la.” (FULLER, 
JUNQUEIRA E MACHADO, 2012, p. 21), ou seja, a noção da preservação da 
dignidade da pessoa deve sempre ser privilegiada como consequência inafastável 
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do Estado Democrático de Direito. Com base nisso, “ainda que a lei seja omissa, 
acerca da garantia essencial para a manutenção da dignidade, ela deverá ser 
obedecida, em respeito à face material do devido processo legal” (FULLER, 
JUNQUEIRA E MACHADO, 2012, p.22). 
 
 




Conforme preceitua a Constituição Federal no artigo 5°, LV: “aos litigantes, 
em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. 
Essa é a consagração explícita dos princípios do contraditório e da ampla 
defesa. Princípios estes que são dirigidos, indistintamente aos acusados em geral. 
BULOS segue o entendimento do STF, que acredita que a abrangência da 
expressão: acusados em geral (disposta no artigo 5°, LV, CF), não deve ser 
entendida de forma restritiva. Deve, portanto ser entendido em sentido amplo, 









4.3.1. PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO 
 
 
Conforme Joaquim Canuto Mendes de Almeida, contraditório “é a ciência 
bilateral dos atos e termos processuais e a possibilidade de contrariá-los”  (apud, 
BULOS, 2014, p. 598). 
   BULOS (2014, p.595) identifica que são dois os elementos que compõem a 
noção universal de contraditório, são: bilateralidade e possibilidade de reação. 
Ainda para BULOS (2014, p.596), o conteúdo principal do princípio do 
contraditório “é garantir aos litigantes o direito de ação e o direito de defesa, 
respeitando-se a igualdade das partes” e a grandiosidade do princípio do 
contraditório na Carta Magna de 1988, visa “satisfazer, de um lado, a necessidade 
de levar aos interessados o conhecimento da existência do processo, e, de outro, 
ensejar a possibilidade de as partes defenderem-se daquilo que lhes for 
desfavorável”  
 Conforme prescrevem FULLER; JUNQUEIRA; MACHADO(2012, p.22), 
“o indivíduo tem o direito de estar ciente de todos os atos, para que possa se 
comportar de forma coerente e conveniente com sua pretensão.”  Desta forma, para 
eles, as palavras chave que compõem este princípio são: ciência e participação. 
Pois, além da ciência, faz-se necessário que se tenha condições de participar do 
processo, seja produzindo provas, seja elaborando pedidos, seja, indicando 
providencias.  Desta forma, a grande inspiração do processo moderno é a 
possibilidade de as partes estarem em pé de igualdade na busca pelos seus 
respectivos interesses. 
 Ainda segundo FULLER; JUNQUEIRA; MACHADO (2012, p.22) 
Tal princípio acaba redundando na necessidade de fundamentação das 
decisões jurisdicionais com apreciação das teses das partes, pois se 
esvaziaria o direito de participação (base do contraditório) se a parte 
elaborasse grande rol de argumentos que viesse a ser desprezado pelo 
julgador. Tem o direito a participar do processo e ter sua participação 
respeitada, com o exame de suas teses, em respeito ao contraditório. Vale 
lembrar que a obrigatoriedade de fundamentação das decisões 




Para NUCCI (2012, p.23), o contraditório é o princípio processual que está 
relaciona do às partes e que constitui direito tanto à acusação quanto à defesa. Tal 
princípio trata da oportunidade que a partes têm de ter ciência dos fatos alegados 
pela parte contrária. Isso lhe dá a possibilidade de apresentar sua versão, de 
produzir as provas que lhe interessarem ou de acompanhar as provas que seu 
adversário produzir. Entretanto, “não é ilimitado, pois alguém, no processo, há de ser 
o último a se manifestar; no caso, em homenagem à ampla defesa, cabe à defesa a 
derradeira palavra, antes do julgamento”. 
Alexandre de Moraes (2012, p.112) prescreve que “o contraditório nos 
procedimentos penais não se aplica aos inquéritos policiais, pois a fase 
investigatória é preparatória da acusação, inexistindo, ainda, acusado”, o que sendo 
assim, constitui mero procedimento administrativo, de caráter investigatório, 
destinado a subsidiar a atuação do titular da ação penal, o Ministério Público. 
Além disso, Alexandre de Moraes (2012, p. 111) entende ser o contraditório, 
a “própria exteriorização da ampla defesa”, que impõe a “condução dialética do 
processo”, uma vez que a todo ato produzido pela acusação caberá igual direito a 
defesa de “opor-se-lhe ou de dar-lhe a versão que melhor lhe apresente”, dando ao 
processo uma interpretação jurídica diversa da proposta pelo autor  
TOURINHO (2013, p.63), afirma que em todo o processo de tipo acusatório, 
como é o nosso, vigora o princípio constitucional disposto no artigo 5°, LIV: “ninguém 
será privada da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”, uma vez 
que nesta expressão “Due Process os Law”, estão incutidas todas as garantias 
processuais. Sendo assim, o acusado (pessoa em relação à qual se propõe a ação 
penal) goza do direito “primário e absoluto” de defesa. Desta forma, “o réu deve 
conhecer a acusação que se lhe imputa para poder contraria-la”, evitando assim, 
que ele seja condenado sem ser ouvido. Deixando claro que “a defesa não pode 
sofrer restrições que não sejam extensivas a acusação.” 
Tal princípio traduz a ideia de que a defesa tem o direito de se pronunciar, 
principalmente, quando for produzido em juízo pela parte contraria, pois a todo ato 
produzido por uma das partes, cabe igual direito à outra parte (de opor-se-lhe ou de 
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dar-se-lhe a versão que mais lhe convenha), ou de dar uma interpretação jurídica 
contrária àquela apresentada pela parte “ex adversa”. Desta forma, se o defensor  
tem direito de produzir provas, a acusação também tem. (TOURINHO, 2013, p.64) 
Porém é certo que “a lei confere exclusivamente à defesa os embargos 
infringentes ou de nulidade e até mesmo a ação de revisão criminal”, alem de proibir 
a reformatio in pejus , conforme artigo 617 do Código de Processo Penal, e ainda 
permite a absolivção na hipótese de insuficiência de prova para uma condenação, 
conforme artigo 386, VII do Código de Processo Penal. Tudo isso, devido ao 
princípio do in dúbio pro reo et contra civitatem . (TOURINHO, 2013, p.64) 
O contraditório implica o direito de contestar a acusação, seja após a 
denuncia, seja em alegações finais. 
Não obstante o princípio do contraditório, a Lei Fundamental acrescenta o 
princípio da ampla defesa. 
 
 
4.3.2.  PRINCIPIO DA AMPLA DEFESA 
 
 
Alexandre de Moraes (2012, p. 113), entende por ampla defesa a garantia 
de assegurar ao réu, as condições que possibilitem a ele introduzir no processo 
todos os elementos que venham a esclarecer a verdade, ou até mesmo omitir-se e 
calar-se, caso ele entenda que seja necessário. 
BULOS (2014, p.696), prescreve que o princípio da ampla defesa é o que dá 
aos acusados em geral, o amparo necessário para que introduzam ao processo  os 
argumentos necessários para o esclarecimento da verdade. Inclui-se aqui o direito a 
calarem-se não produzindo provas contra si mesmos.  
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Ainda BULOS (2014, p. 697), acredita ser a ampla defesa um corolário do 
contraditório. Ambos andam intrinsecamente ligados, um existe em função do outro. 
Desta forma, um não pode ser separado do outro. 
FULLER, JUNQUEIRA; MACHADO (2012, p.23), preconizam que a ampla 
defesa costuma ser a soma da autodefesa e da defesa técnica.  
Para chegar a essa conclusão eles definem autodefesa como sendo uma 
garantia individual, que permite ao individuo argumentar acerca da própria inocência 
ou justificar os próprios atos. Sendo esta renunciável em face do direito ao silencio 
(art. 5°, LXIII, CF, e art 186, CPP). Entretanto, essa renuncia por parte do acusado, 
não dá ao juiz o direito de dispensar essa garantia, ou seja, deve ser garantido ao 
acusado a oportunidade da autodefesa, cabendo só a ele dispensá-lo, se assim o 
desejar.  
A autodefesa se manifesta sob 3 aspectos: 
A) Direito de audiência: que é a possibilidade do acusado 
influenciar diretamente e pessoalmente na convicção do juiz, mediante 
interrogatório; 
B) Direito de presença: que é a possibilidade do acusado 
acompanhar todos os atos do processo, podendo a todo o momento, 
posicionar-se perante as alegações e provas produzidas; 
C) Direito de postulação: nasce da possibilidade do acusado 
interpor recurso, nos termos do art. 577, “caput”, CPP, ou da possibilidade 
do acusado formular pedido de revisão criminal pessoalmente, nos termos 
do art. 623, CPP. (FULLER, JUNQUEIRA E MACHADO, 2012, p.24) 
Já a defesa técnica é a garantia de que o desejo de liberdade do individuo 
será traduzido de melhor forma para a linguagem jurídica, permitindo que o individuo 
possa se beneficiar de todas as faculdades permitidas em lei, na defesa de seus 
interesses. Eles ainda acrescentam que somente a “defesa técnica tem condições 
de participar do processo de forma apta a influir no resultado dentro dos limites 
impostos pelo mundo jurídico.” (FULLER; JUNQUEIRA; MACHADO, 2012, p.24) 
A defesa técnica deve ser exercida por profissional legalmente habilitado 
(advogado, devidamente inscrito na OAB), e se caracteriza por sua indisponibilidade 
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ou irrenunciabilidade. Aliás, a defesa técnica é “condição para o efetivo 
estabelecimento das garantias do contraditório e da ampla defesa no processo 
penal” promovendo-se assim, a paridade de armas entre as partes. (FULLER; 
JUNQUEIRA; MACHADO, 2012, p. 24) 
Não se pode esquecer que “A autodefesa sem defesa técnica é grito 
desarticulado, emoção sem razão. A defesa técnica sem autodefesa é forma sem 
conteúdo.” Sendo assim, pode-se dizer que apenas o conjunto da autodefesa e da 
defesa técnica é que podem satisfazer a garantia constitucional sob pena de 
nulidade. (FULLER, JUNQUEIRA, MACHADO, p. 23, 2012). 
NUCCI (2013, p. 17), corrobora o entendimento de FULLER, JUNQUEIRA E 
MACHADO, afirmando que a ampla defesa permite ao réu o exercício da autodefesa 
“dando a versão que bem quiser em seu interrogatório”, e da defesa técnica. 
TOURINHO (2013, p.70), também acredita que a ampla defesa, permite à 
defesa, 
o direito de produzir as provas que bem quiser e entender, dês que não 
proibidas; direito de contraditar testemunhas; direito de recorrer das 
decisões que contrariem os interesses do acusado; direito de opor exceções 
(art. 95, CPP), de arguir questões prejudiciais; direito de trazer para os 
autos todo e qualquer elemento que contradiga a Acusação; direito de 
conduzir para o processo tudo quanto possa beneficiar o acusado; direito à 
“defesa técnica”, tal como se infere nos arts. 261 e 263 do CPP, sem 
embargo de poder exercer a “defesa material”, consistente em manifestação 
própria, na oportunidade do seu interrogatório. Quando alega um álibi, 
quando invoca uma excludente de ilicitude, quando nega a autoria, tudo 









5. INVESTIGAÇÃO CRIMINAL DEFENSIVA 
 
 
Antonio Scarance Fernandes (2012, p.241), nos chama a atenção para a 
preocupação que cresce diante do avanço da atuação do Ministério Público na 
investigação, devido aos reflexos disso sobre o investigado e a sua defesa.   
 
Sendo assim, em um sistema acusatório onde  deve-se velar pela igualdade 
de direitos e de oportunidades entre acusação e defesa, é necessário que se preveja 
uma investigação pela defesa que venha de encontro a investigação pelo Ministério 
Público. (FERNANDES, 2012, p.242) 
 
O sistema penal brasileiro frente a efetiva proteção do contraditório e da 
ampla defesa vem demonstrando uma dificuldade e um desequilíbrio na área de 
trabalho que envolve a fase investigatória policial. (BRUNO, RHENDRIX) 
 
Hoje na prática criminal, há uma impossibilidade de se aplicar direitos e 
garantias na fase inquisitorial. O direito de defesa nessa fase, é totalmente 
engessado. O investigado nessa fase, deve esperar angustiadamente pelo juízo do 
Ministério Público, quando da sua decisão de denuncia-lo. (BRUNO, RHENDRIX) 
 
Tanto isso é verdade que denominamos a fase investigatória policial de fase 
inquisitória, tão distante que ela está da aplicação do contraditório e da ampla 
defesa. (BRUNO, RHENDRIX) 
 
Marcelo Eduardo Freitas, elucida o contraditório e a ampla defesa, da 
seguinte maneira: 
Em linhas gerais, o contraditório pode ser conceituado como a ciência 
bilateral dos atos e termos do processo, com a possibilidade de 
contrariedade, ou seja, permitindo a atuação das partes na formação da 
convicção do juiz. Não existe réu sem defensor, posto que no processo 
encontra-se em jogo um valor indisponível da parte – a liberdade. A ampla 
defesa, por seu turno, é mais voltada para o réu. Ao réu é garantido todos 




Por isso, Rhendrix Bruno, acredita que o modelo atual de investigação que 
suprime as garantias constitucionais, é um modelo bastante defasado, uma vez que 
subtrai qualquer possibilidade de defesa na fase investigatória, que além de tudo 
tem a tendência a ser demasiadamente acusatória. 
 
Além disso, na atualidade, no âmbito criminal, a investigação 
tendenciosamente acusatória é cada vez mais comum, o que gera inúmeros casos 
onde o acusado é indiciado sem existir contra ele qualquer indício comprobatório de 
autoria.(BRUNO, RHENDRIX) 
 
Na mesma linha de pensamento, MACHADO (2012, p.46), alerta-nos que a 
constatação empírica nos mostra que a investigação policial é tendencialmente 
acusatória e, em certa medida, restringe a participação da defesa. Assim, como 
forma de garantir a efetiva isonomia entre as partes na persecução penal e o direito 
de defesa do imputado, a investigação defensiva pode perfeitamente ser admitida 
tanto nos ordenamentos que adotam a investigação ministerial, quanto nos 
ordenamentos que adotam a investigação policial. 
  
Com base nisso, cresce no direito processual constitucional penal moderno 
o instituto da “Investigação Criminal Defensiva”, que dá condições de se levar à 
defesa, a possibilidade de participar de forma mais incisiva na fase pré processual, 
tornando possível trazer ao acusado nessa fase, as garantias constitucionais 
relativas à sua proteção, o que estabeleceria uma igualdade entre a acusação e a 
defesa.(BRUNO, RHENDRIX) 
 
Este instituto, seria um modelo moderno e ideal de investigação que 
possibilitaria trazer à tona a verdade capaz de ajudar o acusado a se defender de 
forma mais efetiva, garantindo a plena eficiência da investigação criminal, uma vez 
que evitaria que casos errôneos viessem a se desdobrar em ações penais 
infundadas.(BRUNO, RHENDRIX) 
 
Entretanto, MACHADO (2012, p.45), admite que a investigação criminal 
defensiva é ainda matéria estranha ao ordenamento jurídico brasileiro, que no 
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modelo atual, prevê procedimento investigatório dirigido apenas à Policia Judiciária. 
Todavia, concorda, que tal possibilidade vem sendo cada vez mais discutida pela 
doutrina jurídica nacional e estrangeira, por ser vista como uma forma de compensar 
o movimento em favor da atribuição de poderes investigatórios ao Ministério Público. 
 
Apesar disso, FERNANDES (2012, p.243), nos remete ao artigo 14 do 
Código de Processo Penal, que permite ao indiciado requerer diligências, ficando 
porém sua realização vinculada ao arbítrio da autoridade policial. Porém, não há 
previsão sobre a possibilidade de o investigado obter elementos de prova para a sua 
defesa. E também não está ele impedido de investigar. 
 
Tal ideia foi assim colocada por Antonio Scarance Fernandes,litteris: (apud, 
MACHADO, 2012, p. 45) 
A prática evidenciou que o Ministério Público, quando encarregado de dirigir 
ou supervisionar a investigação, foca sua atenção na obtenção de 
elementos que possam sustentar a sua futura acusação, o que acaba 
prejudicando a pessoa supeita, tendo em vista o risco de desaparecerem 
informes importantes para a sua defesa e demonstração de sua inocência. 
Decorre daí, a preocupação em abrir para o investigado a possibilidade de 
investigação privada, como já sucede nos estados Unidos. Trata-se de 
assunto que, com o avanço do Ministério Público para a investigação 
também passará a ser objeto de maior atenção 
  
De igual maneira, JOSÉ BARCELOS DE SOUZA, ressalta a necessidade de 
se atribuírem poderes investigatórios ao imputado para contrabalançar a 
investigação ministerial. (apud, MACHADO, 2012, p.45). 
É inegável que acusador e acusado encontram-se em posições desiguais na 
fase da persecução penal, visto que o acusador possui a ampara-lo o aparato 
estatal, já ao acusado resta-lhe contar apenas com suas próprias forças. 
(MACHADO, 2012, p.101) 
Desse desequilíbrio entre as partes, surge a necessidade de se garantir   
oportunidades equivalentes  entre as partes, o que justificaria a investigação criminal 
defensiva, levando em consideração a necessidade fática de garantir ao acusado 
estar revestido pelo princípio constitucional da Igualdade, disposto no artigo 5º 
“caput” da Constituição Federal. (MACHADO, 2012, p.99) 
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 A investigação criminal defensiva, seria porém,  um procedimento privado 
de responsabilidade do imputado, feito por meio de seu defensor, procedimento 
este, capaz de suprimir a disparidade de armas vista na persecução penal. Os atos 
realizados nesse procedimento seriam atos de caráter informativo e substancial, 
uma vez que são realizados de forma particular e sem a observância do contraditório 
e da ampla defesa. (MACHADO, 2012, p.97) 
 
Além disso, MACHADO (2012, p. 48), complementa que por ser a 
investigação criminal defensiva uma investigação privada, não goza de 
imperatividade, ou seja, o defensor não tem poderes coercitivos no exercício de 
suas atividades investigatórias e, por isso, depende do consentimento do titular do 
direito de investigar, para obter determinada informação, e caso encontre algum 
obstáculo para a apuração dos fatos, deve recorrer à Autoridade Judiciária. 
 
Todavia, durante a investigação defensiva, é imprescindível que o defensor 
possua poderes investigatórios equivalentes aos do órgãos estatais, por força 
justamente do princípio da paridade de armas e do direito de defesa. 
 
Não obstante, há quem sustente que a investigação criminal defensiva, 
apesar de plausível no campo teórico, seria impossível na prática, devido à precária 
situação econômica dos imputados em nosso país, que não teriam condições de 
sustentar defensor particular, e isso geraria uma desigualdade entre os imputados, 
já que apensa uma minoria seria capaz de efetuar tal atividade investigatória. 
(MACHADO, 2012,p.47) 
 
Entretanto, para o entendimento de André Augusto Mendes Machado, tal 
posicionamento, não seria o mais adequado, uma vez que se o imputado não puder 
arcar com advogado, o Estado deve lhe fornecer defensor público para conduzir a 
investigação, o que demonstra que a condição econômica do imputado não 
inviabiliza a investigação defensiva. (MACHADO, 2012, p.47). 
 
Para Marcelo Eduardo Freitas, o que justificaria a possibilidade se utilizar a 
investigação criminal defensiva, seria a seguinte: 
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O inquérito policial tem sido posto, às vezes de modo leviano, como uma 
"mera peça informativa", quando na verdade não o é. Grande contingente 
de ações penais em curso no país fundou-se em inquéritos policiais, 
presididos por Delegados de Polícia de carreira. A inclusão das garantias 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, de forma mitigada, após 
o indiciamento (termo inicial), não conspira contra o êxito das investigações, 
ao contrário, assegura maior legitimidade às suas conclusões. 
 
Nesse modelo de investigação criminal defensiva, a defesa poderia 
requisitar a oitiva de testemunhas, produzir provas, fazer diligencias, etc... atuando 
de forma mais presente frente ao inquérito policial, adotando assim, modelos mais 
modernos de investigação já utilizado em países como Itália e Estados 
Unidos.(BRUNO, RHENDRIX) 
A aplicação das garantidas fundamentais do contraditório e da ampla defesa, 
traria uma igualdade de direitos e oportunidades entre acusação e defesa, o que 
caberia muito bem no sistema processual penal acusatório brasileiro. (BRUNO, 
RHENDRIX) 
Ademais, a adoção do princípio do contraditório daria ao inquérito policial 
outra natureza, “não de peça meramente informativa, como ainda apregoam alguns 
não tão bem intencionados, mas com valor probatório na instrução”, o que traria 
como consequência uma celeridade à prestação jurisdicional. (FREITAS, MARCELO 
EDUARDO) 
Ainda segundo Marcelo Eduardo Freitas,  
O problema reside, no entanto, na admissão do contraditório. Para alguns 
operadores jurídicos que lidam diariamente com a investigação criminal, a 
admissão do contraditório nesse procedimento significaria uma 
burocratização exacerbada da investigação criminal, pois o investigado faria 
jus às garantias do acusado em processo criminal. Entendemos de maneira 
diversa. È perfeitamente possível a aplicação do contraditório, de forma 
mitigada na fase inquisitorial 
Entretanto, para que seja possível a investigação defensiva, é urgente que a 
Autoridade Policial, como presidente da fase investigatória administrativa reservada 
à ação da polícia judiciária, preserve, no âmbito de suas atribuições, a garantia do 
devido processo legal, potencializando o uso da disposição garantista encontrada no 
artigo 14 do Código de Processo Penal, propiciando que nos autos do inquérito 
policial ingressem, também, os elementos de prova de interesse da defesa, da 




Entretanto, é notório, que o instituto da investigação criminal defensiva é 
uma novidade no então modelo investigatório. Sendo assim, deve ser aplicado de 
forma moderada, e sempre com vistas à Constituição Federal, para que não venha a 
prejudicar a eficiência da investigação criminal.  
“O centro desse sistema investigatório são as garantias constitucionais, 
através da qual poderá oferecer ao imputado seu pleno acesso e, isso sem perder a 
eficiência da investigação criminal.”(BRUNO, RHENDRIX) 
A investigação criminal defensiva vêm como instrumento embasado na 
eficiência e garantismo, com as qualidades básicas de igualdade que 
possibilitam ao acusado obter elementos de convicção probatória. O papel 
da investigação criminal defensiva, se mostra não só como ferramenta de 
amparo do indivíduo, todavia faz parte de uma dimensão muito mais ampla, 
que são as garantias fundamentais, que quando aplicadas minimizam o 
risco de ações penais injustas ou infundadas. 
Sendo assim, não se pode pensar que a autoridade policial dará ao 
investigado todo o contraditório, pois se assim o fosse haveria uma clara ineficácia 
na investigação criminal e nos procedimentos investigatórios que o seguem, o que 
geraria um exacerbado uso do garantismo. O ideal, seria a possibilidade de se ter 
um contraditório postergado, que possibilite a ampla defesa. Isso daria ao 
investigado a possibilidade de averiguar por meios próprios, trazendo ao 
conhecimentos das autoridades novos fatos, novas provas, que poderiam revelar a 
sua inocência, ou ao menos trazer um certo equilíbrio para a fase processual, o que 
possibilitaria ao Estado-juiz ter um maior campo cognitivo de julgamento.(BRUNO, 
RHENDRIX) 
No que tange às limitações dessa atuação defensiva, é necessário que ela 
esteja totalmente obediente às limitações existentes na própria investigação e 
também à ética profissional, como por exemplo: proibição de produção de provas 
ilícitas, falsas ou protelatórias que visem confundir a autoridade competente; não 
imperatividade de diligencias, uma vez que não tem o defensor, o poder de policia; 
etc.(BRUNO, RHENDRIX) 
Isso, porque o dever de buscar a verdade real deve ser um papel exclusivo 
do Estado, cabendo ao imputado oferecer somente o que for conveniente para a sua 
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defesa, tendo em vista o princípio “Nemo tenetur se deterege” (direito de não 
produzir provas contra si mesmo).(BRUNO, RHENDRIX) 
Além disso, vale ressaltar que o inquérito policial é um meio de preparação 
para uma eventual ação penal, sendo assim, a investigação defensiva, seria uma 
forma de evitar a instauração de uma ação penal inútil, sem o respeito aos critérios 
de razoabilidade e proporcionalidade.(FREITAS, MARCELO EDUARDO) 
Ademais, a possibilidade de se aplicar o instituto da investigação criminal 
defensiva, vem de encontro ao que apregoa o próprio Supremo Tribunal Federal que 
entende possível o cerceamento de defesa no inquérito policial. E vai além: Apregoa 
como legítima a atitude da Autoridade Policial em obviar inconvenientes que o 
conhecimento prévio da diligência pelo indiciado ou seu defensor possa acarretar ao 
procedimento investigatório. Isso nada mais é, em nossa ótica, do que a aplicação 
mitigada das garantias constitucionais em comento. (FREITAS, MARCELO 
EDUARDO) 
Conforme, pode-se verificar no HC 82354, Rel. Min. Sepúlveda Pertence: 
 I. Habeas corpus: cabimento: cerceamento de defesa no inquérito policial. 
1. O cerceamento da atuação permitida à defesa do indiciado no inquérito 
policial poderá refletir-se em prejuízo de sua defesa no processo e, em tese, 
redundar em condenação a pena privativa de liberdade ou na mensuração 
desta: a circunstância é bastante para admitir-se o habeas corpus a fim de 
fazer respeitar as prerrogativas da defesa e, indiretamente, obviar prejuízo 
que, do cerceamento delas, possa advir indevidamente à liberdade de 
locomoção do paciente...  
II. Inquérito policial: inoponibilidade ao advogado do indiciado do 
direito de vista dos autos do inquérito policial... 2. Do plexo de direitos dos 
quais é titular o indiciado - interessado primário no procedimento 
administrativo do inquérito policial -, é corolário e instrumento a prerrogativa 
do advogado de acesso aos autos respectivos, explicitamente outorgada 
pelo Estatuto da Advocacia (L. 8906/94, art. 7º, XIV), da qual - ao contrário 
do que previu em hipóteses assemelhadas - não se excluíram os inquéritos 
que correm em sigilo: a irrestrita amplitude do preceito legal resolve em 
favor da prerrogativa do defensor o eventual conflito dela com os interesses 
do sigilo das investigações, de modo a fazer impertinente o apelo ao 
princípio da proporcionalidade. 3. A oponibilidade ao defensor constituído 
esvaziaria uma garantia constitucional do indiciado (CF, art. 5º, LXIII), que 
lhe assegura, quando preso, e pelo menos lhe faculta, quando solto, a 
assistência técnica do advogado, que este não lhe poderá prestar se lhe é 
sonegado o acesso aos autos do inquérito sobre o objeto do qual haja o 
investigado de prestar declarações. 4. O direito do indiciado, por seu 
advogado, tem por objeto as informações já introduzidas nos autos do 
inquérito, não as relativas à decretação e às vicissitudes da execução de 
diligências em curso (cf. L. 9296, atinente às interceptações telefônicas, de 
possível extensão a outras diligências); dispõe, em conseqüência a 
autoridade policial de meios legítimos para obviar inconvenientes que o 
conhecimento pelo indiciado e seu defensor dos autos do inquérito policial 
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possa acarretar à eficácia do procedimento investigatório... (apud, 
FREITAS, MARCELO EDUARDO) 
 
Apesar de Fernandes alertar que não há ainda hoje no direito processual 
penal brasileiro, uma regra que norteie a investigação pela defesa, nada impede a 
sua realização. Entretanto, o investigado quase nunca pode contar com a 
colaboração da polícia, alem disso, normalmente os elementos obtidos pelo defesa, 
são comumente vistos com desconfiança pelos promotores e juízes, sendo em 
regra, pouco considerados. (MACHADO, 2012, p. 177) 
Francisco da Costa Oliveira, destaca que a “investigação defensiva, as 
vezes, é interpretada não como um meio de investigação, mas como instrumento 
para encobrir o crime e eliminar provas, obstruindo a realização da justiça” (apud, 
MACHADO, 2012, p.178) 
Essa distorção de atividades, leva a premente necessidade de uma 
regulamentação por parte do legislador de forma a regular os atos investigatórios do 
defensor, prevendo que eles possam, no mínimo, ter os mesmos requisitos impostos 
aos órgãos públicos. Isso, garantiria a investigação defensiva e a investigação 
pública o mesmo grau de confiabilidade. (MACHADO, 2012, p.179) 
Assim, Machado (2012, p.179) observa que: 
para retirar toda a carga de preconceito sobre a investigação defensiva e 
lhe atribuir o mesmo peso da investigação pública, deve haver previsão 
legal de procedimento para a sua realização, no qual se defina, com base 
em critérios constitucionais e legais, a forma de execução e documentação 
dos atos investigatórios pelo defensor, punindo o seu exercício irregular ou 
abusivo. 
Diante de todo o exposto resta claro que o inquérito policial, por prestigiar o 
viés acusatório da investigação, não atende, a contento, a necessidade da defesa de 
obter informações favoráveis ao imputado, o que traz a necessidade de se 
desenvolver  uma investigação particular. Isso gera a urgente necessidade de se 
introduzir no ordenamento jurídico brasileiro, diretrizes que delimitem e garantam a 
atuação do representante do imputado, na investigação criminal defensiva. 
(MACHADO, 2012, p.184) 
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Ainda André Boiani e Azevedo; e Édson Luís Baldan, observam que na 
discussão acerca desse tema, “peca-se reinteradamente porque, a um só tempo 
omitem-se cinicamente os inconfessáveis interesses institucionais corporativos 
envolvidos, e, pior, emitem-se da discussão os legítimos detentores dos interesses 
superiores encasulados no objeto da parlenga: o imputado e seu defensor” 
 Somando-se a isso as garantias explicítas dispostas no artigo 5°, LV da 
Constituição Federal, que dispõe que "aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ele inerentes".  
 Observa-se ser necessária e urgente a inclusão do instituto da investigação 
criminal defensiva no ordenamento jurídico brasileiro, para que tais princípios e 
garantias não mais sejam subtraídas da pessoa do indiciado. 
 André Boiani e Azevedo e Édson Luís Baldan , em artigo, citam Carnelutti “os 
discursos, as informações trazidas pelo defensor e pelo acusador se assemelham a 
uma roda giratória colorida. Ao girar rapidamente, as cores produzem luz”, e 
argumentam defendendo esse discurso da seguinte forma: 
Ninguém poderia hoje, racionalmente, negar que essa luz tem se refletido 
com uma opacidade maior para o defensor, isto porque a limitação de 
instrumentos defensivos, de um lado, e a hipertrofia dos mecanismos 
repressores, de outro, têm dificultado a vinda das cores da defesa para os 
domínios do processo penal, constatação que conduziria à admissão de que 
seguimos violando sistematicamente a cláusula constitucional do devido 
processo legal. 
 Ademais, “manter o imputado refém de uma investigação pública, na qual 
ele pouco pode intervir, desrespeita os fundamentos de um processo penal 










O presente trabalho buscou trazer a tona uma discussão necessária ao 
ordenamento jurídico brasileiro, a de se implantar no ordenamento jurídico brasileiro, 
a legalização do instituto da investigação criminal defensiva. 
Para embasar essa necessidade, foram abordados: o instituto do inquérito 
policial, que se trata de um procedimento preparatório de caráter preliminar e 
informativo realizado pelo chefe da policia judiciária, e que tem o intuito de fornecer 
ao órgão do Ministério Público, que é o titular da ação penal, elementos necessários 
para a propositura da ação; a garantia constitucional do Devido Processo Legal, 
disposto no artigo 5°, LIV, CF, que tem como consequência de sua aplicação  
constitucionais da ampla defesa e do contraditório, dispostos no artigo 5°, LV, CF.  
A garantia do Devido Processo Legal, é um fundamento que abrange vários 
princípios constitucionais, sendo essencial para que se limite a ação do Estado no 
que tange à manutenção dos direitos fundamentais dos indivíduos, configurando 
assim uma ampla proteção aos mesmos 
A garantia do Devido Processo Legal, desencadeia os princípios 
constitucionais da ampla defesa e do contraditório, que são princípios dirigidos 
diretamente aos acusado em geral. Como contraditório, entende-se a possibilidade 
de o acusado conhecer as acusações que lhe estão sendo imputadas e a 
possibilidade de contradizê-las, nascendo para o imputado a oportunidade de 
defende-se. Como ampla defesa, entende-se ser a possibilidade de os acusados 
introduzirem no processo os argumentos necessários para que possam esclarecer a 
verdade dos fatos. Nota-se que ambos princípios estão intrinsecamente ligados, não 
sendo possível aplicá-los separadamente, uma vez que um complementa o outro, e 
ambos garantem ao acusado poder efetivamente participar do devido processo 
legal.   
É notório que ambos os princípios são afastados do indiciado no 
procedimento do inquérito policial, o que dá a este um caráter totalmente inquisitivo 
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e muitas vezes tendencioso, pois suprime do indiciado a possibilidade de mostrar a 
sua verdade dos fatos. 
Diante dessa supressão de direitos e garantias é que se torna fundamental 
que se pense num instituto que traga a pessoa do indiciado a possibilidade de 
aplicar integralmente os princípios que lhe são garantidos constitucionalmente. 
Somando-se a isso, a possibilidade de na atualidade o Ministério Público, que 
é o órgão responsável pela ação penal, realizar de forma amparada legalmente uma 
investigação criminal extrapolicial, vê-se que o indiciado e sua defesa, encontram-se 
em desigualdade de condições. 
Essa desigualdade de condições agrava a supressão de direitos, uma vez 
que impede ao indiciado, ter garantido também o direito à igualdade, disposto no 
artigo 5° “caput”, CF, sendo este o maior e mais importante princípio constitucional, 
pois é ele quem dá ao indivíduo em geral a possibilidade de pleitear todos os outros 
princípios constitucionais, uma vez que não pode haver qualquer supressão de 
direitos e nem diferença em aplicá-los, garantindo assim que todos possam ter 
direitos iguais e dessa forma, viver de maneira igualitária. 
Essa supressão explicita de direitos e garantias constitucionais, levou-se a 
pensar na Investigação Criminal Defensiva, que seria uma forma de levar à pessoa 
do indiciado a efetivação esses princípios constitucionais que a investigação criminal 
lhes subtrai. 
    Diante disso, verifica-se ser perfeitamente possível, que se introduza no 
ordenamento jurídico brasileiro, o instituto da Investigação Criminal Defensiva, tendo 
como fundamentos constitucionais a aplicação efetiva do Devido Processo Legal, 
que garantirão ao indiciado possibilidade de se utilizar dos princípios da ampla 
defesa e do contraditório. Uma vez garantidos ao indiciado esses princípios e 
direitos constitucionais e fundamentais, lhe será garantido viver o direito a igualdade. 
Direito esse, tão fundamental e imprescindível para que se justifique o Estado 
Democrático de Direito. 
Entretanto, resta clara a necessidade de se normatizar esse tipo de 
investigação criminal, calcada nas garantias constitucionais do contraditório e da 
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ampla defesa, para que ela não sofra preconceitos, e  para que seja realizada de 
forma ética e dentro dos ditames da lei.  
A partir do momento em que o legislador introduzir no ordenamento jurídico 
brasileiro, regras que garantam e delimitem a utilização do instituto da Investigação 
Criminal Defensiva, é que ela irá trazer ao caso concreto os seus benefícios à 
sociedade, uma vez que irá efetivar a aplicação dos princípios fundamentais que a 
Constituição da República garante a todos indiscriminadamente. Além disso, irá 
trazer uma celeridade processual, dando ao Ministério Público uma maior variedade 
de indícios capazes de lhe dar elementos mais eficazes para optar ou não pela 
denúncia, de uma forma mais transparente e imparcial. E para finalizar, daria ao 
Estado-juiz, a  possibilidade manifestar-se de uma forma mais justa e plena, uma 
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